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Falar de Responsabilidade social das empresas num setor 

tradicional como a Cerâmica, é desde logo reconhecer que a 

dimensão desta indústria, integrada nas comunidades locais 

e regionais em que se inclui, tem tido tradução nos inúmeros 

exemplos práticos que resultam do diálogo mantido entre as 

empresas e o meio em que se inserem. 

por isto, e como introdução a este Manual, é bom recordar esse 

histórico de boas práticas que muitas empresas mantiveram 

ao longo dos anos, apoiando a construção de escolas, creches, 

centros de assistência e associações locais, muitas vezes co-

meçados e concluídos em estreita conjugação de esforços das 

pessoas com os produtos.

a iniciativa de quem promoveu esse património, tal como os 

materiais e as populações que o construíram, são ainda hoje 

um repositório vivo de responsabilidade social partilhada por 

pessoas e organizações, nas quais as empresas de cerâmica 

detêm uma quota legítima.

porém, o Mundo abriu-se e cresceu para o diálogo! Com esta 

abertura, cresceram também as preocupações sociais e am-

bientais, e a dimensão do diálogo deixou de poder ser feita 

apenas a nível da própria empresa e da comunidade local, para 

se alargar a outros domínios, com outro espaço.

a empresa, como ponto de encontro de pessoas, produtos e 

mercado, vê assim ampliada a sua Responsabilidade social, de 

modo a acompanhar a nova envolvente económica e ambiental 

em que está agora inserida, e reforçando a sua competitividade 

em articulação com o desenvolvimento.

o mercado reconhece esta articulação.

as pessoas, quer sejam os colaboradores internos quer sejam 

os parceiros externos com os quais a empresa se relaciona, 

melhoram a sua disponibilidade e empenho.

os produtos têm que adaptar-se de acordo com a multifuncio-

nalidade que lhes é exigível.

Em qualquer dos casos, estamos perante investimentos 

necessários ao crescimento económico, para o qual o CER 

RESPONSÁVEL pretende ser apenas um contributo.

é bOM REcORDAR ESSE hISTóRIcO DE bOAS PRáTIcAS 
quE MuITAS EMPRESAS MANTIvERAM AO lONGO DOS 
ANOS, APOIANDO A cONSTRuçãO DE EScOlAS, cREchES, 
cENTROS DE ASSISTêNcIA E ASSOcIAçõES lOcAIS.
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DISCLAIMER
linguageM inClusiva

dada a extensão dos conteúdos publicados de seguida, op-

támos por prescindir das referências de desagregação por 

género, ignorando aquela que é considerada como uma boa 

prática, ao nível da linguagem inclusiva.

porque entendemos que as nossas preocupações no plano da 

igualdade de oportunidades são do conhecimento generali-

zado do público alvo, consideramos que esta opção em nada 

prejudica a publicação do presente manual.
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são vários os fatores que motivam esta recente evolução nos 

modelos de gestão, que integram a responsabilidade social:

NOVAS PREOCuPAçõES E ExPEtAtIVAS dos cidadãos, consu-

midores, autoridades públicas, entidades  privadas e investi-

dores num contexto de globalização e de mutação industrial 

em larga escala;

a ExIStêNCIA DE CRItéRIOS SOCIAIS que possuem uma influ-

ência crescente sobre as decisões individuais ou institucionais 

de investimento, tanto na qualidade de consumidores como 

de investidores;

a PREOCuPAçãO CRESCENtE face aos danos provocados no 

meio ambiente pelas atividades económicas;

a tRANSPARêNCIA gerada nas atividades empresariais pelos 

meios de comunicação social e pelas modernas tecnologias da 

informação e da comunicação.

atualMente desenvolve-se 

a peRCeção poR paRte das 

eMpResas de que o suCesso 

eMpResaRial sustentável não 

pode seR alCançado apenas 

atRavés da MaxiMização 

de luCRos a CuRto pRazo, 

Mas, taMbéM, atRavés de uM 

CoMpoRtaMento Responsável 

oRientado paRa o MeRCado. a 

pRoCuRa da exCelênCia passa 

poR ConsideRaR o tRinóMio 

eConoMia, soCiedade e aMbiente, 

sendo estes os pilaRes do 

desenvolviMento sustentável.

INTRO
DuçãO
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apesar de inúmeras pequenas e Médias empresas já assu-

mirem a sua responsabilidade social, torna-se cada vez mais 

importante a prossecução das iniciativas de sensibilização e 

de apoio à difusão de boas práticas, de modo a contribuir para 

uma maior divulgação do conceito. é nesta linha que se funda-

menta o projeto CER Responsável, desenvolvido pela apiCeR: 

divulgar o conceito de Rse junto dos seus associados e outras 

empresas do setor, através da sensibilização e partilha de boas 

práticas socialmente responsáveis, permitindo desta forma, 

reforçar a competitividade do setor da cerâmica em portugal. 

o Manual de Comunicação de Responsabilidade social integra 

uma das atividades desse projeto que foi desenvolvido no âm-

bito do sistema de incentivos às ações Coletivas do CoMpete 

– programa operacional Fatores de Competitividade do qRen, 

em parceria com a Ch business Consulting e a Faculdade de psi-

cologia e de Ciências da educação da universidade de Coimbra. 

este Manual destina-se a empresas que desejam desenvolver 

práticas ao nível da comunicação com as partes interessadas 

internas e externas da organização. trata-se de uma ferramen-

ta inovadora, que se pretende que tenha uma valia essencial-

mente instrumental e operacional.

num primeiro momento, enquadrar-se-ão os conceitos de 

responsabilidade social das empresas e de stakeholders/partes 

interessadas. pretende-se dar a conhecer às empresas do setor 

da cerâmica alguns critérios que lhes permitam identificar as 

suas partes interessadas. num segundo momento, e numa ló-

gica muito prática, elencam-se algumas formas de comunicar 

com os elementos internos e externos às organizações. ao 

disseminar estas práticas, pretende-se incentivar as empresas 

a adotá-las, adaptando-as para a sua realidade organizacional.
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APICER
E A RESPONSAbIlIDADE 
SOcIAl DAS EMPRESAS
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a apiCeR - associação portuguesa da indústria de Cerâmica 

- é uma associação sem fins lucrativos, que tem por missão 

representar os associados da indústria da cerâmica nacional e 

defender os seus interesses empresariais, de forma a promover 

o aumento da competitividade do setor, assegurando um de-

senvolvimento sustentável e o fortalecimento da cooperação 

interempresarial e intersetorial.

a sua atividade centra-se na procura de condições necessárias 

que visem a contínua modernidade do setor de cerâmica e que 

fortaleçam a competitividade das empresas que o constituem, 

com o objetivo de: 

DISPONIbILIzAR informação tratada que sirva os interesses 

da gestão,

PROMOVER ou APOIAR projetos relevantes para a indústria,

FOMENtAR projetos na área da cooperação empresarial,

DESENVOLVER iniciativas e colaborar em áreas com espe-

cial impacto no setor, nomeadamente questões ambientais, 

energia e combustíveis, matérias-primas, ensino e formação 

profissional, higiene e segurança, qualidade, responsabilidade 

social, entre outras.

neste âmbito, a apiCeR reconhece a sua responsabilidade no 

desenvolvimento de projetos de interesse coletivo para os seus 

associados e restantes agentes económicos ligados ao setor, 

que permitam, nesta área específica de intervenção:

A PROMOçãO DA RSE COMO FAtOR DE COMPEtItIVIDADE

A IMPLEMENtAçãO DE INICIAtIVAS Ou PROjEtOS DE DESEN-

VOLVIMENtO EMPRESARIAL quE CONDuzAM A uM MELhOR 

RELACIONAMENtO COM OS SEuS StAkEhOLDERS (PARtES 

INtERESSADAS). 

o desafio a que se propõe a apiCeR em abraçar um projeto de 

interesse coletivo no âmbito desta temática, orientado para 

um setor tradicional e de elevada importância económica para 

o país, reflete uma grande aposta na inovação e no reconhe-

cimento de que os investimentos na Rse são compensatórios 

para as empresas, do ponto de vista de notoriedade e ren-

tabilidade. a integração da Rse nas estratégias de gestão e 

governação das empresas reforça a sua capacidade competitiva 

e, em simultâneo, ajuda a consolidar a ação da organização 

na comunidade em que está inserida, contribuindo para o seu 

desenvolvimento.

esta intervenção enquadra-se ainda na estratégia que tem 

vindo a ser desenvolvida pela apiCeR na promoção da imagem 

do setor no contexto nacional e internacional.
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o projeto Cer Responsável tem por objetivo estratégico sensi-

bilizar os empresários do setor da cerâmica, a nível nacional, 

para a adoção de práticas que conduzam a uma qualificação 

da sua perfomance social e ambiental, promovendo o relacio-

namento com os seus stakeholders e estabelecendo boas redes 

de comunicação com os mesmos, com vista a:

MELhORAR a produtividade e competitividade das empresas 

do setor da cerâmica.

PROMOVER boas práticas de Responsabilidade social.

MELhORAR a imagem das empresas do setor a nível nacional 

e internacional.

a concretização destes objetivos estratégicos passa pela 

implementação de um conjunto de atividades de projeto que 

têm em vista a disseminação de práticas e incorporação de 

conceitos nos empresários do setor:

O PROjETO
CER 
RESPONSÁVEL
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LEVANtAMENtO DE PRÁtICAS 
DE RESPONSAbILIDADE SOCIAL

GuIA DE bOAS PRÁtICAS DE RESPONSAbILIDADE 
SOCIAL NO SEtOR DA CERâMICA

MANuAL DE COMuNICAçãO 
DE RESPONSAbILIDADE SOCIAL

WORkShOPS tEMÁtICOS

EDIçãO ESPECIAL DA REVIStA kéRAMICA

INICIAtIVAS DE VOLuNtARIADO SOCIAL

SEMINÁRIO DE DISSEMINAçãO
 DE RESuLtADOS

estudo científico realizado com o objetivo de conhecer o es-

tado da arte em matéria de responsabilidade social no setor 

da cerâmica.

sinalização de boas práticas nas empresas e sua divulgação 

em jeito de disseminação e de reconhecimento das empresas.

divulgação de estratégias para comunicar com partes inte-

ressadas.

a cerâmica estrutural na recuperação do património monu-

mental.

a cerâmica de pavimentos e revestimentos e louça sanitária 

na construção sustentável.

a cerâmica decorativa na empregabilidade e promoção da 

igualdade do género.

o contributo dos produtos cerâmicos na valorização ambiental 

e no domínio da saúde.

edição dedicada ao tema da responsabilidade social que 

contará, entre outros, com artigos de opinião, resultados do 

estudo científico, divulgação de boas práticas das empresas.

partilha de experiências das empresas e avaliação do projeto.
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a maioria das definições de Rse descreve-a como a integração 

voluntária de preocupações sociais e ambientais por parte das 

empresas nas suas operações e na sua interação com outras 

partes interessadas. 

ser socialmente responsável implica que as empresas não se 

restrinjam ao cumprimento das obrigações legais. as empresas 

deverão ir mais além através de um maior investimento no 

seu capital humano, no ambiente e nas relações com outras 

partes interessadas e comunidades locais. esta estratégia de 

responsabilidade social, para além de integrada na gestão do 

negócio, deverá contribuir para o crescimento económico da or-

ganização, ao mesmo tempo que promove uma sociedade mais 

justa e um ambiente mais limpo. em suma, a Responsabilidade 

social assenta no trinómio: economia, sociedade e ambiente. 

são várias as evidências que sugerem que ir para além do 

simples cumprimento da legislação pode aumentar a com-

petitividade de uma empresa. assim, o facto de se apostar 

no domínio social, por exemplo, em termos de condições de 

trabalho ou de relações com colaboradores é passível de ter 

um efeito direto sobre a produtividade. 

A 
RESPONSAbIlIDADE 
SOcIAl DAS 
EMPRESAS
O quE é E PORquê 
INVEStIR?
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o investimento nesta área possibilita ainda, como expresso 

no livro verde da Comissão europeia, uma melhor gestão da 

mudança e a conciliação entre o desenvolvimento social e 

uma competitividade reforçada, fundamental tendo em conta 

a atual conjuntura económica social.

o impacto económico da responsabilidade social das empresas 

traduz-se em efeitos diretos e indiretos. os resultados positivos 

diretos podem derivar, por exemplo, de um melhor ambiente de 

trabalho, levando a um maior empenhamento e uma maior pro-

dutividade dos trabalhadores, ou de uma utilização mais eficaz 

dos recursos naturais. os efeitos indiretos são consequência 

da crescente atenção dos consumidores e dos investidores, o 

que aumentará as oportunidades de mercado. inversamente, 

as críticas dirigidas à prática de uma empresa poderão, por 

vezes, ter um efeito negativo sobre a sua reputação, afetando 

ativos fundamentais - as suas marcas e a sua imagem.

a Rse é apresentada pela Comissão europeia (Ce, 2001) se-

gundo duas dimensões: interna e externa. a nível da empresa, 

as práticas socialmente responsáveis implicam, em primeiro 

lugar, os colaboradores e relacionam-se com o investimento 

no capital humano, na saúde e segurança e na gestão da mu-

Responsabilidade soCial

inteRna

gestão dos 

Recursos 

humanos

Comunidades 

locais

gestão do 

impacto 

ambiental 

e dos 

recursos 

naturais

preocupações 

ambientais 

globais

saúde e 

segurança no 

trabalho

parceiros 

comerciais, 

fornecedores 

e 

consumidores

adaptação 

à mudança

direitos 

humanos

exteRna

dança. ao nível das práticas ambientalmente responsáveis 

as empresas devem ter principalmente em conta a gestão 

dos recursos naturais explorados no processo produtivo. no 

entanto, a responsabilidade social de uma empresa ultrapassa 

a esfera da própria empresa e estende-se à comunidade local, 

envolvendo um vasto espetro de outras partes interessadas: 

parceiros comerciais e fornecedores, clientes, autoridades 

públicas e ong que exercem a sua atividade junto das co-

munidades locais ou no domínio do ambiente. num mundo 

de investimentos multinacionais e de cadeias de produção 

globais, a responsabilidade social das empresas terá também 

de estender-se para além das fronteiras da europa.
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CLIENTES

AMBIENTE

SINDICATOS

fORNECEDORES

COLABORADORES

ACIONISTAS

COMuNIDADE
LOCAL

LíDERES
DE OPINIãO

COMuNIDADE
fINANCEIRA

ADMINISTRAçãO 
CENTRAL E LOCAL

StAkEhOLDERS

STAKE
hOlDERS
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a Rse é um “conceito segundo o qual as empresas decidem, 

numa base voluntária, contribuir para uma sociedade mais 

justa e um ambiente mais limpo (…). esta responsabilidade 

manifesta-se em relação aos trabalhadores e, mais generica-

mente, em relação a todas as partes interessadas pela empresa 

e que, por seu turno, podem influenciar os seus resultados” 

(Ce, 2001, p.4). neste sentido, a essência da Responsabilidade 

social é reconhecer o valor do diálogo com os stakeholders. 

o termo stakeholder refere-se aos membros/grupos da socie-

dade que são mais importantes para o negócio e para os quais 

a empresa deve ser responsável.

Caberá à organização identificar quais os stakeholders mais en-

volvidos na sua atividade empresarial. de acordo com a norma 

portuguesa de sistema de gestão da Responsabilidade social, 

a np 4469-1: 2008, para identificar as partes interessadas da 

organização, a gestão de topo deverá procurar responder, de 

forma clara e concisa, a questões como:

quEM é quE uSA O quE PRODuzIMOS (PRODutOS/

SERVIçOS)? 

quEM NOS AjuDA A CONCEbê-LOS E/Ou PRODuzI-LOS? 

A quEM tEMOS DE PREStAR CONtAS DOS RESuLtADOS 

DA NOSSA AtIVIDADE? 

quEM é MAIS AFEtADO PELA NOSSA AtIVIDADE?

em primeiro lugar, dever-se-ão identificar as partes interessa-

das. a identificação das mesmas deverá ter em conta a escala, 

natureza, localização geográfica das atividades e produtos da 

organização. adicionalmente, devem-se considerar os seguin-

tes critérios:

O quE SãO E 
COMO IDENtIFICO 
OS DA MINhA 
ORGANIzAçãO?
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depois de identificadas as partes interessadas, dever-se-á 

avaliar a sua significância. para tal, a empresa deve determinar:

quAIS PODEM VIR A SER MAIS AFEtADAS PELA AtIVIDADE 

DA EMPRESA?

quAIS AS quE PODEM AFEtAR MAIS A AtIVIDADE DA EM-

PRESA?

as partes interessadas para com as quais a organização tem, ou poderá vir a ter, no futuro, obrigações legais, financeiras ou 
operacionais na forma de regulamentos, contratos, políticas ou códigos de conduta. Ex. ColaboRadoRes, autoRidades loCais, sindiCatos

as partes interessadas que influenciem ou possam vir a influenciar a capacidade da organização atingir os seus objetivos, 
independentemente das suas ações serem no sentido de facilitar ou de dificultar o seu desempenho.
Ex. autoRidades loCais, aCionistas

as partes interessadas com as quais a organização interage mais, incluindo:
 I internas (colaboradores e acionistas)
 I relações duradoiras (parceiros de negócio)
 I dependente nas operações do quotidiano (autoridades locais, empresas de trabalho temporário, fornecedores locais)

as partes interessadas que estão direta ou indiretamente dependentes das atividades e produtos da organização em termos:
 I económicos ou financeiros  Ex. se eMpRegadoR úniCo ou FoRneCedoR úniCo de bens/seRviços

 I de infraestrutura regional ou local  Ex. esColas, hospitais

 I de satisfação de necessidades básicas  Ex. FoRneCiMento de MediCaMentos, água, eletRiCidade

as partes interessadas que através de disposições legais, estatutos, costumes ou cultura podem legitimamente reclamar e 
representar outros indivíduos. Ex. RepResentantes da CoMunidade loCal e de ConsuMidoRes, assoCiações sindiCais, ong

estão aqui incluídos os representantes das partes interessadas sem voz. Ex. aMbiente e geRações FutuRas

VíNCuLO

INFLuêNCIA

PROxIMIDADE

DEPENDêNCIA

REPRESENtAçãO
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cOMO
cOMuNIcO?
A RESPONSABILIDADE SOCIAL 

DAS ORgANIzAçõES PODE SER 

COMuNICADA RECORRENDO 

A VÁRIOS CANAIS E MEIOS DE 

COMuNICAçãO, INTERNOS E 

ExTERNOS, DEPENDENDO DO 

STAkEhOLDER RECETOR DA 

COMuNICAçãO. A COMuNICAçãO 

é ESSENCIAL NO âMBITO DA 

RESPONSABILIDADE SOCIAL jÁ 

quE AS ORgANIzAçõES NãO VIVEM 

ISOLADAS, RELACIONAM-SE 

CONTINuAMENTE COM OuTRAS 

ORgANIzAçõES E COM O SEu MEIO 

AMBIENTE.
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a comunicação nas empresas inicia no seu interior, entre os 

acionistas ou a administração e os colaboradores. para que 

esta seja coerente e adaptada, tem de ser efetuada em ambos 

os sentidos, de forma ascendente e descendente.

as empresas devem promover uma gestão participada por 

parte dos colaboradores na definição e estabelecimento de 

objetivos, na organização operacional e no levantamento 

de necessidades para uma melhor integração das valências 

económica, social e ambiental. os colaboradores devem ser 

motivados a participar através de incentivos e reconhecimento 

do valor acrescentado das suas propostas de melhoria. a par 

deste incentivo, os colaboradores devem ser responsabilizados 

pelas suas sugestões e ações.

uma estratégia de comunicação interna de Rse pode trazer 

vários benefícios para a organização:

cOMuNIcAR
INTERNAMENTE

Maior 

facilidade 

em contratar 

profissionais 

altamente 

qualificados e

competentes

Mais eficácia

Maior

lealdade dos

trabalhadores

Maior

empenho e

produtividade

Maior

sentimento

de pertença

Mais

cooperação

Melhor

ambiente 

de trabalho

bENEFíCIOS
PARA A

ORGANIzAçãO
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sugerem-se, de seguida, algumas boas práticas passíveis de 

serem adotadas e adaptadas para a sua empresa. 

MANuAL DE ACOLhIMENtO

O quE é?

um Manual de acolhimento é uma publicação da organização, 

normalmente da responsabilidade do departamento de Recur-

sos humanos que é entregue a todos os novos colaboradores 

com o intuito de lhes fornecer informações relevantes sobre 

a empresa, os seus procedimentos e o seu dia adia.

COMO FAzER?

ao construir um Manual de acolhimento, dever-se-á procu-

rar o melhor equilíbrio entre a quantidade de informação e 

pertinência dessa informação. neste sentido, este documento 

deverá incluir apenas a informação indispensável para o co-

laborador. Como exemplos de conteúdos a integrar sugere-se: 

boas vindas, apresentação da organização e da sua estrutura, 

legislação/Regulamentos no domínio das relações do trabalho, 

estruturas Representativas dos Colaboradores, benefícios 

sociais, serviços de apoio e assistência social, política de 

recursos humanos, indicações relativas ao sistema de gestão 

da qualidade ou de segurança, saúde e higiene no trabalho.

PORquê?

a gestão da comunicação deve garantir que, desde a sua en-

trada, um novo colaborador incorpore um mapa interpretativo 

da empresa, o mais coincidente possível com os restantes 

elementos na organização.
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CóDIGO DE étICA

O quE é?

um Código de ética é um documento em que a empresa 

estabelece certos objetivos de caráter ético que deseja con-

seguir, dentro e fora da mesma, atendendo às diversas partes 

interessadas, e que contém uma declaração de objetivos, os 

princípios éticos fundamentais e a concretização da missão e 

objetivos da empresa.

COMO FAzER?

em primeiro lugar deve-se planear a elaboração e implemen-

tação deste código, refletindo sobre o sistema de valores e se-

leccionando abordagens, métodos e ferramentas. a elaboração 

do código de ética deve seguir os seguintes passos:

1. Relação com visão e missão da organização

2. definição do âmbito de aplicação do código de ética

3. auscultação das partes interessadas

4. definição de atributos quantificáveis

5. definição dos compromissos das pessoas e da organização

6. aceitação do código de ética

7. identificação de situações problema

depois de elaborado, o código deve ser implementado e ope-

racionalizado. assim, devem ser definidas metas e indicadores 

para o desempenho ético, bem como o processo de comunica-

ção interna e externa do código.

por último, deve-se monitorizar e verificar a eficácia e a me-

lhoria contínua.

PORquê?

a afirmação pública do compromisso de respeitar determina-

dos valores éticos na sua atuação tem sido considerada cada 

vez mais importante pelas empresas, como forma de garantia 

da sua própria competitividade.

CóDIGO DE CONDutA

O quE é?

um Código de Conduta é um conjunto de regras para orientar 

e disciplinar a conduta de um determinado grupo de pessoas 

de acordo com os seus princípios. para implementar um Código 

de conduta dirigido aos colaboradores de uma organização 

implica que a gestão de topo esteja comprometida na adoção, 

integração e disseminação do próprio código.

COMO FAzER?

1. determinar os objetivos do código.

2. Recolher e avaliar a informação – deve-se recolher informa-

ção relativamente às questões que o código tenta abordar 

e de que forma estas questões afetam as atividades da 

organização.

3. obter e avaliar os contributos dos colaboradores.

4. elaborar do Código – o código deverá ser redigido numa lin-

guagem simples e clara, de forma concisa, exata e transparente.

5. definir os indicadores de monitorização – dever-se-ão de-

finir indicadores de forma a compreender se o instrumento 

satisfaz os seus objetivos.

6. definir da forma de implementação, manutenção e melhoria 

do código e os recursos necessários para estes procedimentos.

PORquê?

o Código de Conduta é a continuidade dos valores da pró-

pria empresa. ao disponibilizar informações que permitam e 

auxiliem o colaborador a tomar decisões no seu dia a dia de 

acordo com o que é defendido na empresa, a própria empresa 

assegura que nas relações com outras partes interessadas 

será bem representada. este código não só responsabiliza os 

colaboradores como a própria empresa, sendo que a gestão de 

topo assume os compromissos que nele constam.
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O quE é?

encontros ou criação de grupos de colaboradores que possi-

bilitem a discussão de temáticas relevantes para a atividade 

organizacional, com vista à resolução de problemas e tomada 

de decisão.

COMO FAzER?

as reuniões requerem um planeamento das suas etapas: prepa-

ração, desenvolvimento/animação e avaliação, ou seja, elas ne-

cessitam de ser previamente pensadas, ordenadas e articuladas. 

neste sentido, devem ser colocadas algumas questões pré-

vias: qual o tema, motivo e objetivo da reunião? quem são os 

participantes? qual a ordem de trabalhos? onde e quando se 

realiza? qual o estilo de animação mais apropriado? que meios 

ou apoios didáticos são necessários? depois de responder a 

estas questões a convocatória deverá ser efetuada.

aquando do desenvolvimento da reunião, é importante que 

num primeiro momento se acolham e apresentem os inter-

venientes, num segundo momento se desenvolva o tema da 

reunião (introduzindo-o, discutindo-o, tomando decisões e 

planeando ações) e, por fim, se avalie a reunião.

estes grupos de trabalho ou reuniões têm alguns riscos a ter 

em consideração para que esta boa prática seja implementada 

de forma a potenciar a atividade organizacional. devido ao 

dispêndio de tempo que envolvem, estes encontros podem adiar 

a tomada de decisão para um momento em que esta já não é 

oportuna. por outro lado, quando as pessoas participam nestes 

grupos de trabalho, criam expetativas de que os seus pontos de 

vista sejam consignados na decisão final e se tal não acontecer 

podem emergir sentimentos de frustração e desmotivação. 

em suma, denotam-se diversas desvantagens e riscos que, se 

forem tidos em consideração no sentido da sua minimização, 

aumentam o potencial destes encontros na melhoria da qua-

lidade decisória.

PORquê?

as reuniões, os fóruns de discussão ou os grupos de melho-

ria podem ser uma das ferramentas mais produtivas para 

estimular ideias, fomentar o sentido de espírito de equipa, 

gerar planos de ação, proporcionar orientações valiosas, e, 

consequentemente, melhorar a produtividade.

entre as potenciais vantagens das reuniões/fóruns de discussão 

ou grupos de melhoria, destacam-se as seguintes:
 | a partilha de informações e conhecimentos.
 | pessoas adquirem uma visão mais abrangente da organização.
 | a convivência pode fazer cair barreiras de comunicação e 

facilitar a colaboração.
 | ao difundirem as responsabilidades por diversas pessoas, 

facilitam a tomada de decisões impopulares.
 | pelo facto de os participantes se sentirem integrados, é 

presumível que se empenhem mais vigorosamente na sua 

implementação.
 | Criação de uma “Mente social” – o grupo decide melhor do 

que os membros isoladamente (2+2=5).

PROMOçãO DE REuNIõES Ou CRIAçãO DE GRuPOS DE MELhORIA
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O quE é?

os encontros regulares com colaboradores podem ter uma 

componente de lazer, de forma a motivar os colaboradores e 

reforçar os laços de confiança entre os mesmos. estes encon-

tros podem ainda ter uma finalidade de comunicar os objetivos 

da empresa, a sua estratégia, os seus resultados, entre outros.

COMO FAzER?
 | Realização de reuniões periódicas (semanais, mensais, trimes-

trais, anuais) com os seus trabalhadores para fazer o ponto 

de situação das atividades da mesma;
 | proporcionar a participação de todos os interessados na 

tomada de decisão da organização. 
 | a troca de experiências entre departamentos, poderá também 

ser um importante meio de promover e partilhar práticas 

desenvolvidas pelos vários setores da organização.
 | promoção de encontros informais entre estes, nomeadamente, 

pequenos-almoços/ almoços/jantares da organização e/ou equi-

pa, ou eventos de comemoração do aniversário da organização.
 | o desenvolvimento de ações de formação interna revela-se 

importante na comunicação e promoção de práticas de res-

ponsabilidade social, uma vez que é possível, através destas 

ações despertar os colaboradores para estas questões, bem 

como outras consideradas importantes para garantir o bom 

desempenho destes na organização.

PORquê?

encontros regulares de e com colaboradores permitem a pro-

moção do espírito de grupo e equipa, a coesão e o estabele-

cimento de uma relação de confiança entre os colaboradores 

da organização.

Comunicar a estratégia da empresa, bem como os seus ob-

jetivos e resultados faz com que os colaboradores se sintam 

valorizados na empresa e é uma forma de promover o enga-

gement, isto é, o sentimento de pertença pela organização. os 

diretores deverão ser capazes de expor as suas mensagens 

com impacto, desenvolver laços emocionais e falarem melhor 

com os colaboradores e públicos alvo da empresa. assim, 

os líderes têm que se comprometer e acreditar no poder da 

comunicação interna.

PROMOçãO DE ENCONtROS REGuLARES DOS COLAbORADORES
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O quE é?

instrumentos de comunicação escrita com um papel fun-

damental nos objetivos de integração, aperfeiçoamento do 

clima organizacional, preservação da cultura da organização, 

transparência, desenvolvimento e formação, introdução de 

mudanças e divulgação de iniciativas internas.

COMO FAzER?
 | Criar cartazes para divulgação de iniciativas da organização
 | elaborar periodicamente documentos orientadores, tais como 

memorandos, circulares e e-mails
 | Fazer boletins informativos e/ou brochuras internas sobre as 

atividades da organização
 | elaborar um jornal interno onde são divulgadas as últimas 

novidades da organização
 | Recorrer à intranet que, se atualizada diariamente e definida 

como homepage de cada utilizador da organização, permite a 

visualização contínua de informação sobre esta.
 | Criar uma caixa de sugestões nas instalações da organização 

permitirá também aumentar a participação dos colaboradores 

na organização de forma a que possam fazer sugestões para 

a melhoria dos processos de gestão, responsabilidade social, 

comunicação, entre outros, utilizados na mesma.
 | Realizar um concurso de criatividade onde os colaboradores 

são desafiados a criarem novas ideias e/ou produtos para 

a organização, abrindo a possibilidade de estes produtos 

virem a ser utilizados e inseridos nos processos de gestão 

ou produção desta. assim, não só se podem criar produtos 

inovadores, bem como aumentar os níveis de participação 

dos colaboradores na organização.
 | Realizar exposições internas na organização para dar a conhe-

cer aos colaboradores os seus produtos, práticas, entre outros.

PORquê?

estas várias formas de comunicar contribuem para harmonizar 

a vida, a compreensão e o respeito pelo grupo na organização. 

através destes podem-se divulgar resultados, transmitir infor-

mações e promover não só a comunicação descendente mas 

também incentivar a comunicação ascendente.

AVALIAçãO DA SAtISFAçãO DOS COLAbORADORES

O quE é?

o empenho, a todos os níveis, dos Colaboradores e gestores é 

cada vez mais considerado uma condição indispensável para 

uma organização enfrentar com sucesso os desafios com que 

se confronta em mercados cada vez mais competitivos.

COMO FAzER?

Focus group 

Consiste em criar uma discussão moderada entre 8 a 12 par-

ticipantes. estas discussões de grupo costumam durar entre 

uma hora e meia e duas horas e devem ser coordenadas por 

um moderador com formação na área. o moderador deverá 

ser, também, um facilitador da sessão, pois para além de re-

gular a sessão dentro dos seus moldes, vai também ajudar o 

grupo a interagir.

questionários/inquéritos

Reunir um conjunto de itens que reflitam temáticas relativas ao 

modo como o colaborador perceciona a organização de modo a 

aferir o grau de satisfação com a organização e de motivação 

sobre as atividades que desenvolve.

PORquê?

a criação de instrumentos que permitam analisar a motivação, 

satisfação do colaborador bem como o ambiente de trabalho 

da organização, revela-se fundamental no sentido de adequar 

as práticas de responsabilidade social internas e externas, às 

necessidades e interesses dos colaboradores.

PubLICAçãO DE DOCuMENtOS INtERNOS/DESENVOLVIMENtO DE INICIAtIVAS INtERNAS
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atualmente, a comunicação é considerada uma ferramenta 

estratégica das empresas. no ambiente empresarial, a comu-

nicação eficaz é fundamental pois exerce poder no equilíbrio, 

desenvolvimento e expansão das empresas.

uma estratégia de comunicação externa de Rse pode trazer 

vários benefícios para a organização:

incremento
da notoriedade

da empresa

Respeito
acrescido

pela organização

promoção
de espírito

de cooperação/
colaboração 

com parceiros

valorização
da empresa

estabelecimento
de relações
de confiança

com o exterior

disseminação
de boas práticas

bENEFíCIOS
PARA A

ORGANIzAçãO

cOMuNIcAR
EXTERNAMENTE
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sugerem-se, de seguida, algumas boas práticas passíveis de 

serem adotadas e adaptadas para a sua empresa. 

O quE é?

documentos que contenham informação pertinente sobre a 

organização, não só sobre os seus produtos/serviços, mas 

também sobre as suas boas práticas em termos ambientais 

e sociais.

COMO FAzER?

poderá optar pela edição periódica de brochuras, newsletters, 

stand-up, revistas, cartazes, folhetos, entre outros materiais. 

estes poderão ser disponibilizados no site da empresa, envia-

dos por carta ou por e-mail.

será importante criar uma mailing list para o envio de informa-

ção. Manter uma lista de contatos permanentemente atualiza-

da, estruturada e dividida por segmentos-alvo, é fundamental 

para comunicar com o exterior e dar a conhecer as políticas, 

práticas, posicionamento e comportamentos da organização.

PORquê?

dar a conhecer, ao exterior, as práticas de responsabilidade 

social, que a organização desenvolve é essencial para aumentar 

a credibilidade da organização e melhorar os níveis de con-

fiança entre esta e os seus stakeholders.

PRODuçãO PERIóDICA DE MAtERIAIS DE DIVuLGAçãO DA ORGANIzAçãO
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ObtENçãO DE RótuLOS SOCIAIS E ECOLóGICOS

O quE é?

os rótulos sociais e ecológicos são etiquetas relacionadas 

com o marketing dos produtos e serviços que cumprem com 

critérios sociais, ecológicos e de saúde. os rótulos sociais são 

instrumentos reguladores que implicam a garantia de que as 

atividades da empresa se encontram isentas de explorações 

ou abusos.

COMO FAzER?

há muitos rótulos ambientais, tanto na europa como noutros lo-

cais. alguns salientam problemas ecológicos específicos, como 

a reciclagem, a biodegradabilidade ou a eficiência energética. 

outros são válidos e reconhecidos apenas em determinados 

países. alguns fabricantes colocam no mercado produtos pre-

tensamente “verdes” sem que os mesmos tenham sido objeto 

de avaliação independente.

o sistema do Rótulo ecológico da ue é um instrumento vo-

luntário que promove bens e serviços com impacto ambiental 

reduzido, atribuindo-lhes um símbolo distintivo da qualidade 

ambiental: a flor. 

 

o Rótulo só é atribuído às marcas mais amigas do ambiente, 

em cada grupo de produtos. a Flor é um meio precioso para 

compradores públicos porque ajuda a identificação de produ-

tos verdes. entre as iniciativas semelhantes, só o sistema do 

Rótulo ecológico da ue:
 | é reconhecido em toda a união europeia, noruega, liechtenstein 

e islândia;
 | exige uma avaliação do produto por um organismo inde-

pendente; e
 | avalia todo o impacto ambiental do produto, desde a extração 

das matérias
 | primas até a sua eventual eliminação (a abordagem “do berço 

ao túmulo”).

o Rótulo pode ser solicitado por:
 | fabricantes e prestadores de serviços;
 | importadores; e
 | retalhistas, para produtos com as suas próprias marcas co-

merciais.

PORquê?

os rótulos sociais e ecológicos contribuem, pela difusão de boas 

práticas, para a generalização de procedimentos socialmente 

responsáveis.

as características relevantes em termos de Rse podem, atra-

vés de uma rotulagem adequada, constituir uma excelente 

oportunidade de divulgação de atividades empresariais sus-

tentáveis. Contudo, a fiabilidade da ação de rotulagem e o seu 

cumprimento com critérios mínimos não é transparente nem 

garantida em todas as situações.

VOLuNtARIADO EMPRESARIAL

O quE é?

uma organização que promove ações de voluntariado é aquela 

que dedica parte do seu tempo e das suas competências, de 

forma espontânea e desinteressada, à comunidade. assim, o 

voluntariado empresarial pode ser definido como “o conjunto 

de ações realizadas por empresas, ou qualquer outra forma 

de apoio ou incentivo dessas empresas que visem o envolvi-

mento dos seus colaboradores, disponibilizando o seu tempo 

e competências, em atividades voluntárias na comunidade” 

(gRaCe, 2006). 

COMO FAzER?

para desenvolver um projeto de voluntariado empresarial é 

necessário, em primeiro lugar, que este esteja em sintonia com 

a missão e valores da empresa e que tenha por objetivo um 
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PRODuçãO DE RELAtóRIOS DE RESPONSAbILIDADE SOCIAL

O quE é?

os relatórios publicados de Responsabilidade social são um 

fenómeno relativamente recente.  estes relatórios, com im-

portância análoga aos tradicionais Relatório de Contas das 

empresas, servem para mostrar aos principais stakeholders o 

que é feito, e o impacto das atividades efetuadas no âmbito 

da Responsabilidade social.

os Relatórios de sustentabilidade, por exemplo, permitem 

fazer um acompanhamento do desempenho da empresa a 

médio prazo através da recolha, medição e comparação de 

indicadores objetivos. esta recolha de indicadores da sua 

atividade na área do desenvolvimento sustentável, induz que 

esses indicadores vão começar a ser geridos e a procurar-se 

melhorias no seu desempenho.

COMO FAzER?

existem várias formas de reportar a responsabilidade social 

e nem todas se adequam a todas as empresas. no que diz 

respeito à performance económica e ambiental, existem vários 

métodos de avaliação. no entanto, a performance da área social 

é mais difícil de quantificar. algumas das iniciativas que se 

destacam nesta área são:
 | global Reporting initiative (gRi): sustainability Reporting 

guidelines
 | institute of social and ethical accountability: aa1000 stan-

darts
 | sustainability: social Reporting Report

PORquê?

são uma ferramenta que permite às empresas verificar se a sua 

atividade está a ser gerida eficazmente. estes relatórios de-

monstram a política de transparência da organização enquanto 

sensibilizam outras partes interessadas para a adoção de prá-

ticas socialmente responsáveis. o facto de se publicarem estes 

relatórios demonstra ainda que os acionistas tomam em consi-

deração, de uma forma séria, os valores e as políticas sociais. 

desenvolvimento sustentado na comunidade. para elaborar um 

programa, dever-se-ão seguir os seguintes passos:

1. promover uma reflexão sobre a cultura da empresa

2. Formar uma equipa de trabalho

3. definir o processo

4. assinalar as formas de contribuição/envolvimento dos 

colaboradores

5. identificar necessidades da comunidade

6. transformar as ideias em propostas

7. pôr em prática o programa

8. avaliar o programa e valorizar, Reconhecer e Comunicar!

PORquê?

a implementação de programas de voluntariado pode ser uma 

opção estratégica da organização, sendo que pode trazer um 

valor acrescido para a comunidade, para a empresa e para os 

próprios colaboradores que nele estão envolvidos. entre os 

vários benefícios que podem advir da implementação de um 

programa de voluntariado contam-se:

 | contribui para a atracção e retenção de colaboradores qua-

lificados
 | contribui para o aumento do grau de satisfação dos colabo-

radores
 | contribui para o desenvolvimento de capacidades pessoais e 

profissionais dos colaboradores
 | contribui para a redução do stress e aumento do sentido 

de responsabilidade, da criatividade e da auto-estima dos 

colaboradores
 | contribui para o aumento e melhoria das relações interpes-

soais entre membros da empresa
 | permite obviar problemas que aflijam verdadeiramente a 

comunidade, resultando em melhorias na qualidade de vida, 

ajudando a construir uma sociedade mais saudável
 | permite o conhecimento de novas realidades sociais
 | contribui para que a empresa promova a sua imagem e seja 

respeitada como boa cidadã
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IMPLEMENtAçãO DE REFERENCIAIS NORMAtIVOS

O quE é?

a normalização procura o estabelecimento de soluções, por 

consenso das partes interessadas, para assuntos que têm 

caráter repetitivo, tornando-se uma ferramenta poderosa na 

autodisciplina dos agentes activos dos mercados, ao simplificar 

os assuntos e evidenciando ao legislador se é necessária regu-

lamentação específica em matérias não cobertas por normas.

qualquer norma é considerada uma referência idónea do mer-

cado a que se destina, sendo por isso usada em processos: de 

legislação, de acreditação, de certificação, de metrologia, de 

informação técnica, e até por vezes nas relações comerciais 

Cliente - Fornecedor. 

no domínio da Responsabilidade social salientam-se os se-

guintes referenciais:

Social Accountability 8000 (SA8000)

a social accountability 8000 é o primeiro código de condutas 

laborais acreditado. a norma baseia-se nas Convenções da 

organização internacional do trabalho (oit), na declaração 

dos direitos do homem, na Convenção das nações unidas dos 

direitos da Criança e na Convenção das nações unidas para 

eliminar todas as Formas de discriminação contra as Mulhe-

res. a sa 8000 é orientada para o incremento da capacidade 

competitiva de qualquer organização que voluntariamente 

garanta a componente ética do seu processo e ciclo produtivo, 

prevendo a adequação à legislação nacional e ao cumprimento 

dos seus nove requisitos:
 | trabalho infantil
 | trabalho Forçado
 | segurança e saúde
 | liberdade de associação e direito à negociação Coletiva
 | discriminação
 | práticas disciplinares
 | horário de trabalho
 | Remuneração
 | sistema de gestão

NP 4469-1:2008 – Norma Portuguesa de Responsabilidade 

Social

para aplicação desta norma entende-se como responsabilidade 

social as ações voluntárias das organizações tendo em vista 

a criação e maximização dos seus impactes positivos, bem 

como a redução ou eliminação dos seus impactes negativos. 

a presente norma especifica os requisitos para um sistema de 

gestão da responsabilidade social e é aplicável a organizações 

de todos os tipos e dimensões, podendo adaptar-se a diversas 

condições geográficas, culturais e sociais. a np 4469-1 baseia-

-se em dois ciclos interligados, sendo um deles de gestão 

estratégica e outro de gestão operacional. é um sistema de 

gestão, baseado no ciclo pdCa (planear, executar, verificar, 

atuar), que auxilia a organização a criar e manter a sua política 

e práticas de Responsabilidade social.

ISO 26000 – Social Responsibility

este documento é uma norma internacional e fornece dire-

trizes, não sendo o objetivo a certificação por terceiros. este 

documento guia de Responsabilidade social pretende-se que 

seja capaz de orientar organizações em diferentes culturas, 

sociedades e contextos, para estimular a melhoria do desem-

penho e resultados. a norma tem em consideração os seguintes 

aspetos da Rs: direitos humanos, práticas laborais, ambiente, 

práticas operacionais, Clientes, envolvimento e desenvolvi-

mento da Comunidade.

COMO FAzER?

implementar estes referenciais é um processo que deve envol-

ver toda a organização e as suas partes interessadas. antes de 

mais, deverá existir o compromisso da gestão de topo. o pro-

cesso deve ser planeado e acompanhado por experts no tema.
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PORquê?

uma organização com o sistema de gestão da responsabilida-

de social implementado e certificado é prova de que possui 

um processo de gestão da sua Responsabilidade social, de 

acordo com princípios internacionalmente aceites, integrando 

as expetativas das partes interessadas e verificável por uma 

entidade independente.

no entanto, a implementação e posterior certificação, não sig-

nifica por si só que a organização seja socialmente responsável, 

mas sim que a sua gestão possui os mecanismos para que, poten-

cialmente, venha a ser cada vez mais socialmente responsável.

entendendo as “normas” como uma ferramenta para a melhoria 

da eficácia e eficiência, a sa 8000, a iso 26000 e a np 4469 

contribuem para:
 | aumento da produtividade
 | diminuição da conflituosidade laboral
 | aumento da motivação
 | Credibilização da Marca
 | Melhor relacionamento e envolvimento com as partes inte-

ressadas
 | Retenção dos melhores Recursos humanos
 | Melhoria da imagem
 | diferenciação positiva face à concorrência
 | diminuição das taxas de absentismo

os benefícios da implementação das normas podem ser 

agrupados em quatro domínios: para os colaboradores, para 

os empregadores, para os clientes e para os investidores. se, 

por um lado, se garantem melhores condições de trabalho, a 

reputação da empresa melhora e os clientes poderão adquirir 

os produtos de uma forma mais informada. os investidores 

beneficiam na medida em que o acesso à informação é mais 

claro e credível.

©
 M

a
t
C
e

R
a

M
iC

a
 -

 F
a

b
R

iC
o

 d
e
 l

o
u

ç
a

, 
s
a



30

para responder a estas exigências é imprescindível recorrer à 

comunicação. deve-se valorizar a comunicação interna sendo 

que a partilha de informações entre todos os membros da or-

ganização, aumenta a capacidade da própria empresa permutar 

informação com o exterior. 

a comunicação traz valor acrescentado para a organização. 

é uma responsabilidade partilhada por todos e deve ser um 

compromisso da gestão de topo.

Comunique… 

…e use o humor! o humor pode ser uma excelente forma de 

iniciar uma conversa, conquistar um interlocutor, acalmar os 

ânimos de uma discussão, de captar a atenção do seu público! 

seja espontâneo e criativo!

é iMpossível ConCebeR as 

eMpResas sepaRadas da 

soCiedade, uMa vez que elas 

ContRibueM paRa a soCiedade 

e beneFiCiaM da MesMa. são 

Múltiplas e diveRsas as 

exigênCias e pRessões paRa 

a adoção de uMa postuRa 

soCialMente Responsável poR 

paRte das oRganizações. estas 

pRessões eMeRgeM de diveRsos 

stakeholdeRs: ColaboRadoRes, 

FoRneCedoRes, Clientes, 

CoMunidade, … 

SÍNTESE
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